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Sumário Executivo 

 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) expira no final de 2020. No momento, diversos atores do 
governo e da sociedade civil estão discutindo propostas para o novo Fundeb, com objetivo de 
torná-lo permanente e de aprimorar o seu desenho. Este relatório pretende contribuir para o 
debate analisando os componentes-chave do Fundeb e as propostas que pretendem alterá-lo, 
incluindo cinco Propostas de Emenda à Constituição (PEC) e propostas apresentadas por 
organizações e institutos como o Todos Pela Educação, a Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, o Insper e o Banco Mundial. 
 
Ao analisar as propostas, vamos considerar cinco componentes do Fundeb: (i) a arrecadação 
das receitas que compõem o fundo, (ii) os seus critérios de redistribuição, (iii) a 
complementação da União, (iv) o valor mínimo nacional por aluno/ano e (v) as despesas a 
serem financiadas. Para cada um destes componentes, vamos responder às seguintes 
perguntas: 1) Como o componente funciona atualmente? 2) Quais as propostas para revisá-lo? 
3) Quais os prós e os contras dessas propostas e o que mais deve ser considerado? Resumimos 
abaixo os principais pontos discutidos neste relatório. 
 
Sobre a arrecadação 
 
Como funciona atualmente?  

• A cesta tributária do Fundeb é formada por 20% das receitas de alguns impostos e 
transferências constitucionais vinculadas à educação dos estados, Distrito Federal e 
municípios. 

 
Quais as principais propostas? 

• Algumas propostas sugerem a inclusão de impostos municipais que não integram o 
Fundeb para que haja uma redistribuição mais equalizadora dos recursos entre entes 
federados. 

• Além disso, discute-se a necessidade de revisar a atual cesta de impostos do Fundeb 
tendo em vista potenciais perdas de receita do ICMS ou reformas tributárias que mudem 
significativamente os valores atualmente vinculados ao fundo. 
  

Quais os prós e os contras?  

• A introdução de mais tributos na cesta de impostos do Fundeb pode de fato diminuir as 
desigualdades no financiamento da educação básica. No entanto, deve-se considerar 
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certos desafios. Primeiro, existe um obstáculo político, pois municípios grandes e ricos 
provavelmente perderiam significativamente mais recursos do que municípios mais 
pobres se novos impostos locais fossem utilizados na arrecadação do fundo. Além disso, 
há questões operacionais, como a atual estrutura de gastos que não sejam em 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) na educação básica. Incertezas quanto 
à divulgação transparente de dados oficiais da arrecadação local também dificultam a 
operacionalização de tal proposta.   

• Na atual conjuntura política, há sinais de provável mudança na estrutura de arrecadação 
de certos impostos, incluindo o ICMS, responsável pela maior parte das receitas do 
Fundeb. Tais mudanças exigirão alterações futuras na cesta de impostos do fundo a fim 
de adequá-lo a novos cenários fiscais. 

• Para suavizar o efeito dos movimentos cíclicos da economia no montante arrecadado, 
uma alternativa é o uso de uma técnica que capte a tendência de longo prazo da 
economia por meio da média móvel (Afonso e Castro 2019a): em períodos de expansão, 
a média móvel promoveria a utilização dos recursos abaixo do total arrecadado (gerando 
poupança), ao passo que, em momentos de retração, elevaria o uso acima do que a 
economia produziu (“consumindo” a poupança do período de expansão). 

 
Sobre a redistribuição 
 
Como funciona atualmente?  

• Os recursos do Fundeb são distribuídos para os fundos estaduais proporcionalmente ao 
número de matrículas em cada etapa e modalidade de ensino. 

 
Quais as principais propostas?  

• As principais propostas relacionadas aos critérios de redistribuição são: 1) pesos maiores 
para etapas e modalidades com demanda superior à capacidade da rede de ofertar vagas 
(por exemplo, creches e escolas de tempo integral); 2) inclusão de ponderações por nível 
socioeconômico e capacidade de arrecadação fiscal; e 3) criar mecanismos na fórmula 
do Fundeb para reduzir os índices de repetência.  

 
Quais os prós e os contras?  

• Aumentar o peso de etapas e modalidades que possuem maior demanda (como creches 
e ensino integral) pode incentivar políticas de expansão, mas, por outro lado, ampliar a 
desigualdade na distribuição dos recursos: redes com mais matrículas em creches e 
escolas de tempo integral, por exemplo, normalmente têm nível socioeconômico mais 
alto.  

• Um peso maior para estudantes mais pobres é uma boa alternativa para compensar as 
desvantagens sociais que esses grupos enfrentam. Incluir, adicionalmente, um peso para 
o potencial de arrecadação fiscal do município impõe ao governo local a responsabilidade 
de não reduzir sua arrecadação. Notamos, contudo, que fórmulas excessivamente 
complexas dificultam a transparência na distribuição dos recursos.  

• Quanto à discussão sobre a taxa de repetência, atualmente o repasse a um determinado 
município pode ser afetado pelo aumento do indicador em outras redes no mesmo estado. 
Nesse sentido, a proposta de diminuir o peso de alunos repetentes pode ser um bom 
incentivo para reduzir os índices de repetência, que são altos. 

 
 
 
 



4 
 

 
Sobre a complementação da União 
 
Como funciona atualmente?  

• Quando o valor por aluno/ano decorrente das receitas do Fundeb (VAA_Fundeb) fica 
abaixo do valor mínimo nacional por aluno/ano, o estado e seus municípios recebem 
recursos adicionais do governo federal — a chamada complementação da União, cujo 
montante equivale a 10% da receita total arrecadada pelo Fundeb. 
 

Quais as principais propostas?  

• Algumas propostas defendem que, ao invés de definir os beneficiários da 
complementação da União com base no VAA_Fundeb, o governo federal deveria priorizar 
entes federados com baixo valor por aluno/ano quando a totalidade das receitas 
vinculadas à educação fosse considerada (VAA_Total). 

• Ao invés de transferir os recursos da complementação para fundos estaduais, como 
ocorre atualmente, propõe-se que o governo federal envie os recursos diretamente para 
as redes de ensino com baixo valor total por aluno/ano. 

• Há propostas para condicionar a transferência de parte dos recursos da complementação 
da União ao cumprimento, por parte dos governos municipais e estaduais, de ações que 
melhorem a qualidade e a equidade do ensino. 
 

Quais os prós e os contras?  

• Evidências indicam que a complementação com base no VAA_Total e com recursos 
enviados diretamente aos entes federados seria mais equitativa do que o modelo atual 
(TANNO,2017). No entanto, há desafios operacionais no uso do VAA_Total por conta da 
estrutura fixa de despesas que não são em MDE (com recursos fora da cesta do Fundeb), 
além da dificuldade de estimar a arrecadação com impostos que atualmente não 
financiam o fundo.  

• Ao condicionar o repasse dos recursos da complementação da União a certas ações 
indutoras de qualidade é necessário garantir que sistemas com alunos mais vulneráveis 
— que normalmente têm mais dificuldade de produzir melhores resultados — não sejam 
penalizados injustamente por suas condições socioeconômicas.  

 
Sobre o valor mínimo nacional 
 
Como funciona atualmente?  

• O valor mínimo nacional por aluno/ano (VAA_Mínimo) é definido contabilmente em função 
da complementação da União ao Fundeb. Uma vez que o montante da complementação 
equivale a 10% do valor arrecadado por estados, municípios e Distrito Federal, os 
recursos federais são distribuídos para os estados com menor valor por aluno/ano, 
buscando equalizar os fundos estaduais de baixo para cima até que o montante 
disponível para a complementação se esgote.  
 

Quais as principais propostas?  

• Como o valor mínimo é vinculado à complementação da União, uma maneira de alterá-lo 
é mudar o limite mínimo de 10% dos recursos federais do Fundeb. A maior parte das 
Propostas de Emenda Constitucional para o novo fundo defende o aumento da 
complementação da União, com limites mínimos que variam de 15% até 40%.  
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• Outras sugestões propõem usar o conceito de Custo Aluno Qualidade — e em alguns 
casos o conceito de Custo Aluno Qualidade Inicial — como referência para o cálculo do 
valor mínimo nacional por aluno/ano.  
 

Quais os prós e os contras?  

• Existem desafios metodológicos e operacionais na implementação do Custo Aluno 
Qualidade. Como alternativa, deixar o valor mínimo nacional vinculado à disponibilidade 
orçamentária da complementação da União parece mais viável.  

• No entanto, ainda é baixo o VAA_Mínimo atrelado ao aumento da complementação para 
15% do valor arrecadado pelos demais entes federados. Mesmo com esse reajuste, o 
VAA_Mínimo representaria quase a metade da média do gasto por aluno entre países 
avaliados no relatório da OCDE, considerando o poder de compra de cada país para a 
comparação (OCDE, 2017).  

 
Sobre as despesas 
 
Como funciona atualmente?  

• Os recursos do Fundeb devem ser aplicados exclusivamente na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE) da educação básica. 

• O Fundeb determina ainda que estados e municípios devam investir no mínimo 60% do 
fundo em remuneração dos profissionais do magistério da educação básica. 

• Os recursos do Fundeb podem financiar vagas para alunos dos segmentos de creche, 
pré-escola e educação especial em instituições conveniadas — ou seja, instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

 
Quais as principais propostas?  

• Propõe-se um aumento da porcentagem mínima para pagamento dos profissionais do 
magistério. Além disso, defende-se que recursos federais (além da complementação da 
União) sejam usados para completar a folha de pagamento das redes de ensino que não 
conseguirem atingir o piso salarial do magistério. 

• Tornar explícita a inconstitucionalidade do pagamento de inativos com recursos do fundo. 

• Uma das emendas sugere que estados e municípios possam usar o Fundeb para 
financiar bolsas de estudo em instituições de ensino privadas com ou sem fins lucrativos, 
em todos os segmentos da educação básica. 

 
Quais os prós e os contras?  

• Ações para valorizar os profissionais do magistério são necessárias.  

• No entanto, ao aumentar a despesa mínima com remuneração, é necessário considerar 
possíveis ineficiências, como o uso de “abonos Fundeb” (repasse de recursos para 
profissionais do magistério sem vinculação ao plano de carreira ou benefícios 
programados).  

• Sistemas de informação devem ser incentivados a fim de gerar mais transparência e 
eficiência não só no controle do número de professores contratados, mas na alocação de 
recursos entre as escolas da rede. 

• Com relação à possibilidade de os recursos do Fundeb serem utilizados em instituições 
privadas de ensino, duas questões são essenciais. Primeiro, as escolas privadas que 
recebam verbas do governo devem ser submetidas aos mesmos tipos de regulação e 
responsabilização das escolas públicas. Além disso, na vasta literatura sobre o tema não 
existem evidências consistentes indicando que escolas privadas sejam mais eficazes do 
que escolas públicas.  
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1. Introdução 
 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi criado em 2006 e implementado em 2007, substituindo 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef). A principal 
finalidade do Fundeb é redistribuir uma parte dos recursos constitucionalmente vinculados à 
educação entre os estados e seus municípios. O Fundeb representa uma das principais fontes 
de financiamento escolar no Brasil, correspondendo a 59% dos recursos da educação básica, 
como mostra o Gráfico 1. 
 

Quadro 1. Como a educação básica é financiada no Brasil? 
 
A educação básica é financiada em grande parte pelos recursos associados ao “mínimo 
constitucional”, que determina que ao menos 25% de toda arrecadação líquida dos estados e 
municípios devem ser dispendidos com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 
Apenas uma parte dos impostos e transferências associados ao mínimo constitucional é usada 
no Fundeb. Outra fonte importante de financiamento escolar é o salário educação, que é uma 
contribuição social calculada com base na alíquota de 2,5% sobre a folha de pagamento das 
empresas. Embora todas as fontes de recursos sejam cruciais para o financiamento da 
educação brasileira, este relatório se restringe apenas à discussão do Fundeb. 
 

Gráfico 1. Composição da receita para a educação básica no Brasil, 2015 
 

 
Fonte: FNDE/MEC e STN/MF em (TANNO, 2017). 

 
 
O Fundeb é formado por 27 fundos (26 de âmbito estadual e 1 do Distrito Federal) abastecidos 
por recursos provenientes de impostos e transferências dos estados, municípios e Distrito 
Federal. Como estes fundos são de âmbito estadual, a receita do Fundeb de um estado depende 
do montante que aquele estado e seus municípios são capazes de arrecadar a partir de suas 
próprias bases tributárias. Os recursos do Fundeb são distribuídos de volta para os entes 
federados com base no número de matrículas em cada etapa e modalidade de ensino. Além 

59%17%

14%

6%4%

20% Impostos e Transferências formadores do Fundeb que o integram

25% Impostos e Transferências não formadores do Fundeb

5% Impostos e Transferências do Fundeb mas que não o integram

Salário educação

Programas federais de distribuição universal
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desses recursos, a União transfere uma quantia complementar para os fundos que não alcançam 
o valor mínimo por aluno definido nacionalmente. 
 

Figura 1. Representação do fluxo de recursos do Fundeb 
 

 
 
* Ver nota 1 da Seção 2 para a lista de impostos e transferências formadores do Fundeb que o integram 

 
Como o montante recebido pelas redes de ensino é proporcional ao número de matrículas que 
elas possuem, e não aos recursos que os estados e municípios arrecadam, existem entes 
“beneficiados” pela redistribuição intraestadual e aqueles que são “prejudicados” por ela. O 
primeiro caso é o dos “recebedores líquidos” (ou seja, recebem mais do que o valor transferido 
ao Fundeb) e o segundo o dos “doadores líquidos” (transferem ao fundo mais do que recebem).  
 
O Fundeb tem um papel importante na redução das desigualdades no financiamento escolar — 
ele reduz tanto as diferenças entre os municípios por causa da redistribuição intraestadual quanto 
as diferenças entre os estados por meio da complementação da União. Tanno (2017) estima que 
a diferença entre o menor e maior valor por aluno/ano no Fundeb (VAA_Fundeb) seria 350% 
maior se o programa não existisse e se a educação fosse financiada unicamente pelas receitas 
locais. 
 
A Emenda Constitucional n. 53/2006, que criou o Fundeb, estabeleceu uma vigência de 14 anos 
para o fundo. Este prazo expira no final de 2020. No momento, diversos atores do governo e da 
sociedade civil estão discutindo propostas para o novo Fundeb, com objetivo de torná-lo 
permanente e de aprimorar o seu desenho. Este relatório pretende contribuir para o debate 
analisando os componentes-chave do Fundeb e as propostas que pretendem alterá-lo. 
 
Uma questão é o ponto de partida de muitas propostas discutidas atualmente: o Fundeb deve ou 
não se tornar permanente? Neste relatório, partimos do pressuposto que sim. O Brasil é um dos 
poucos países na América Latina que usam uma fórmula de financiamento para transferir 
recursos entre regiões (BERTONI et al., 2018). A permanência do Fundeb seria uma 
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consolidação do avanço do país ao determinar a distribuição de recursos para a educação por 
meio de critérios mais transparentes e objetivos.  
 
Além disso, as evidências disponíveis apontam que esta política de financiamento tem um 
impacto positivo na educação brasileira. Estudos mostram que o Fundeb (e seu antecessor, o 
Fundef) levou a uma redução significativa da desigualdade de recursos educacionais entre entes 
federados (ARAÚJO, 2014); aumentou o número de matrículas na educação básica (CRUZ; 
ROCHA, 2018; CUPELLO, 2011; VEGAS; GORDON, 2005); e contribuiu para a melhora no 
desempenho dos alunos em decorrência do incremento salarial para professores da rede pública 
(MENEZES-FILHO; PAZELLO, 2007). Além disso, o congelamento dos gastos federais (Emenda 
Constitucional 95/2016) não inclui os repasses da União para o Fundeb. Logo, o fundo tem um 
papel estratégico na garantia da participação do governo federal no financiamento da educação 
básica. A descontinuação do Fundeb levaria a uma redução nos recursos dos sistemas de ensino 
mais vulneráveis. 
 
Embora o Fundeb tenha contribuído para uma maior equalização dos recursos destinados à 
educação básica, a política pode ser aperfeiçoada para que (a) a distribuição de recursos entre 
os sistemas educacionais seja suficiente para produzir os resultados desejados (adequação); 
(b) os recursos sejam utilizados de modo a maximizar os resultados para um determinado nível 
de despesas (eficiência); e (c) a distribuição seja justa entre as escolas e os estudantes 
(equidade). Como mostra o Gráfico 2, o Fundeb continua reproduzindo desigualdades regionais 
e a complementação da União não é suficiente para reduzir a lacuna de financiamento entre 
entes federados mais ricos e mais pobres.  
 
Gráfico 2. Lacuna de financiamento entre estados e municípios por nível de pobreza em 

2015 

 
Elaboração: BERTONI et al. (2018). Fonte: SIOPE (2015) e Censo 2010.  
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Neste relatório, vamos discutir as principais propostas em debate no Brasil para aprimorar o novo 
Fundeb. Serão consideradas cinco Propostas de Emenda à Constituição (PEC): a PEC 15/2015 
de autoria da deputada Raquel Muniz, e seu substitutivo; a PEC 15-A/2015, atualmente com 
relatoria da deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, incluindo cinco emendas enviadas 
para apreciação; a PEC 17/2017, da senadora Lídice da Mata e outros (proposta já retirada pelos 
autores); a PEC 33/2019, do senador Jorge Kajuru; e a PEC 65/2019, do senador Randolfe 
Rodrigues, apoiada por grupo de governadores. Além de PECs, também vamos discutir 
propostas e sugestões apresentadas por organizações e institutos, incluindo o Todos Pela 
Educação, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o Insper e o Banco Mundial. 
 
Ao analisar as propostas, cinco componentes do Fundeb serão considerados: (i) a arrecadação 
das receitas que compõem o fundo, (ii) os seus critérios de redistribuição, (iii) a complementação 
da União, (iv) o valor mínimo nacional por aluno/ano e (v) as despesas a serem financiadas pelo 
Fundeb. Para cada um destes componentes, vamos responder às seguintes perguntas: 1) Como 
cada componente funciona atualmente? 2) Quais as propostas para revisá-lo? 3) Quais os prós 
e os contras dessas propostas e o que mais deve ser considerado?1 
 
As respostas a essas perguntas buscam informar o debate sobre como garantir que o novo 
Fundeb promova adequação, equidade e eficiência no financiamento escolar brasileiro. 
Estudos recentes têm contrariado o argumento tradicional de que dinheiro não compra qualidade 
de ensino, mostrando que o aumento dos recursos para a educação tem efeito positivo e causal 
nos resultados escolares (JACKSON; JOHNSON; PERSICO, 2016). No entanto, o Brasil é um 
dos países que menos gasta por aluno no ensino básico (OCDE, 2017). Nesse contexto, o novo 
Fundeb tem o desafio de melhorar a distribuição dos recursos entre os alunos que mais precisam 
e de incentivar políticas que melhorem a qualidade do ensino brasileiro.  
 

2. Arrecadação das receitas do Fundeb 
 
2.1. Como funciona atualmente? 
 
A cesta tributária que financia os 27 fundos de âmbito estadual é formada por 20% dos recursos 
arrecadados de impostos e transferências constitucionais dos estados, Distrito Federal e 
municípios2. A arrecadação municipal dedicada ao Fundeb é composta por transferências 
constitucionais do estado (ICMS, IPVA, ITR*, Lei Kandir n. 87/96) e da União (FPM, IPI-
exportação), ou seja, ao menos 25% dos impostos coletados localmente (IPTU, ISS, ITBI, ITR*) 
são aplicados na própria rede municipal sem qualquer contrapartida equalizadora.  
 
 
 
 
 

 
1 É importante ressaltar que este relatório não pretende exaurir todos os componentes do Fundeb. Por 
exemplo, embora sejam cruciais, não vamos discutir as propostas para melhorar o controle social e 
monitoramento do Fundeb, incluindo o papel dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 
(CACS). 
2 Impostos e transferências formadores do Fundeb que o integram: Fundo de Participação dos Estados 
(FPE), Fundo de Participação dos Municípios (FPM), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), Imposto sobre Produtos Industrializados para Exportação (IPI-Exp), Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA), Recursos da desoneração de exportações de que trata a Lei Kandir (LC 
87/1996), Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) e Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR).  
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Figura 2. Impostos e Transferências (que integram ou não o Fundeb) 
 

 
* ITR é contabilizado como imposto municipal se o governo local toma a responsabilidade de fiscalizá-lo e cobrá-lo. 
 

Conforme aponta o Gráfico 3, o ICMS é a principal fonte de financiamento do Fundeb, 
responsável por aproximadamente 60% de toda sua receita. Em segundo lugar está a soma dos 
fundos de participação municipal e estadual, com uma fatia de 23%, seguida da complementação 
da União (8,6%) e dos demais impostos (6%).  
 
Gráfico 3 – Composição da Receita do FUNDEB (2016) segundo a fonte de financiamento 

 
Fonte: Siope/FNDE e COINT/STN via Afonso e Castro (2019a) 
 
 
 

2.2. Quais os debates para revisar este componente? 
 

IPTU, ISS, ITBI, IRRF, IOF, 

ITR*

Mínimo constitucional

25% de impostos e transferências

ITCMD, ICMS, IPVA, FPE, FPM, IPIexp, ITR*, LC nº 87/96

25% dos Impostos e Transferências

não formadores do Fundeb

5% dos Impostos e Transferências

formadores do Fundeb mas que não

o integram

20% dos Impostos e 

Transferências formadores do 

Fundeb que o integram

58%

13%

12%

9%
6%

1%
1% 0% 0%

ICMS FPM FPE COMP. UNIAO IPVA ITCMD IPI LC8796 IRT
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Os debates sobre as fontes de recursos do Fundeb destacam principalmente três propostas: i) 
adicionar impostos locais à cesta tributária do fundo, ii) o aporte adicional de recursos 
provenientes de royalties de petróleo e gás natural e iii) criar mecanismos para garantir uma 
arrecadação sustentável frente a possíveis mudanças em cenários fiscais futuros. 
 
No que diz respeito ao primeiro tópico, a PEC 17/2017, posteriormente substituída pela PEC 
24/20173, propunha ampliar a cesta tributária do Fundeb com 20% dos dois principais impostos 
municipais, o IPTU e do ISS. Na mesma direção, a proposta apresentada pelo Insper defende 
que todas as receitas vinculadas ao mínimo constitucional sejam incluídas no Fundeb (PAES DE 
BARROS et al., 2019). O argumento destas propostas é que a inclusão de outros impostos locais 
na cesta tributária do fundo aumentaria o poder equalizador do Fundeb, já que a estrutura 
federativa do país faz com que os recursos próprios municipais reflitam a disparidade do 
financiamento educacional no Brasil, como mostra o Gráfico 2. Por exemplo, a receita arrecadada 
pelo IPTU e pelo ISS representa 37% do gasto com MDE entre os municípios com até 1 milhão 
de habitantes e 54% entre aqueles com mais de 1 milhão de moradores, enquanto nas cidades 
com até 50 mil pessoas este valor não ultrapassa 8%.   
 
A segunda proposta, por sua vez, está presente em todas as PECs (24/2017, 65/2019, 33/2019, 
15/2019) e prevê integrar à cesta tributária do Fundeb recursos adicionais “provenientes da 
participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 
natural” como forma de ampliar a receita do fundo — as regras seriam definidas em lei. Segundo 
dados da ANP4, os estados e municípios receberam R$ 7,49 bilhões em royalties e adicionais de 
R$ 2,99 bilhões a título de participação especial em 2016, o que equivaleria a um acréscimo de 
aproximadamente R$ 10,48 bilhões à receita total do Fundeb. A incorporação desses recursos, 
todavia, traz consigo alguns pontos que exigem atenção, como discutido na subseção 2.3.  
 
Com relação à terceira questão — criar mecanismos para garantir uma arrecadação sustentável 
— a preocupação é que, ao atrelar o financiamento da educação à atual legislação tributária, as 
receitas do Fundeb podem vir a sofrer uma queda no volume arrecadado a médio e longo prazo. 
Neste caso, debate-se a necessidade de alterar o texto constitucional conforme ocorram 
reformas tributárias que modifiquem significativamente a cesta de impostos do fundo. 
 
Em uma apresentação sobre o texto legal da PEC 15/2015, o Todos pela Educação sugere que 
o trecho de lei que regulamenta a cesta tributária do Fundeb inclua o dispositivo “a serem 
revistos, com regra de transição, na ocorrência de alterações nos artigos referidos”, como consta 
no artigo 81, relativo ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. Já a Emenda n. 5 da PEC 
15/2015 (EMC 5/2019) propõe a adição de novas verbas de caráter compensatório, em caso de 
perda da capacidade arrecadatória do fundo (por exemplo, por desoneração ou substituição dos 
atuais impostos). Finalmente, Afonso e Castro (2019a) argumentam que os atuais impostos 
deverão se ajustar às novas tendências da economia digital e do mercado de trabalho. Os 
autores citam algumas iniciativas recentes, como a do governo espanhol, que propõe implantar 
um “imposto sobre serviços digitais” para taxar atividades de intermediações de serviços, 
publicidade e venda de dados em plataformas digitais, atingindo grandes empresas como 
Google, Facebook e Amazon.   
 
2.3. Quais os prós e os contras dessas propostas e o que mais deve ser considerado? 
 

 
3 A PEC 24/2017 retira do texto original da PEC 17/2017, a proposta de inclusão de impostos municipais 
à cesta do Fundeb.  
4 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.  
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Uma vez inseridos na cesta do Fundeb, os tributos municipais próprios ficariam sujeitos ao efeito 
equalizador da redistribuição do fundo. Ou seja, os municípios mais ricos e maiores se tornariam 
“doadores líquidos” de municípios menores e mais pobres no âmbito estadual, ampliando a 
capacidade redistributiva do Fundeb e gerando maior equidade no acesso aos recursos. Além 
disso, as verbas provenientes do IPTU e do ISS também ficariam atreladas ao gasto mínimo de 
60% com remuneração do pessoal do magistério. Logo, municípios com mais dificuldade de 
honrar o piso nacional (Lei n 11.738/2008), que provavelmente estariam entre os “recebedores 
líquidos” do Fundeb, poderiam se beneficiar com o incremento. Ademais, a inclusão do IPTU e 
do ISS seria um mecanismo para aumentar o montante da complementação da União, dado o 
seu vínculo à soma total arrecadada pelo fundo (ver seção 4). Segundo o texto da PEC 17/2017, 
haveria um aumento da ordem de R$ 7,8 bilhões na complementação da União com a adição 
desses tributos à cesta do Fundeb.  
 
Uma vez que os municípios grandes e ricos passariam a transferir parte dos recursos próprios 
aos municípios mais pobres, é provável que haja resistência política dos entes “prejudicados”. 
Além disso, reduzir a discricionariedade dos municípios na aplicação dos recursos próprios pode 
levar a ineficiências alocativas (BARANKAY; LOCKWOOD, 2007; OATES, 2008). O argumento 
é que o gestor municipal tem maior conhecimento das necessidades locais e decide de forma 
mais eficiente a alocação dos recursos. Se inseridos na cesta tributária do Fundeb, 20% do IPTU 
e do ISS estariam engessados às regras de despesa do programa, podendo gerar prejuízos à 
demanda por outros recursos educacionais. Contudo, o valor por aluno/ano repassado pelo 
Fundeb é o mesmo independentemente do custo de vida local. Logo, tal mudança na cesta 
enfraqueceria a capacidade do município de lidar com diferenças nos preços de produtos e 
serviços, particularmente no caso dos que passariam a ser “doadores líquidos”, pois são os que 
em média têm os maiores custos de vida. Vale ressaltar, no entanto, que municípios com custos 
de vida menores tendem a ter uma maior proporção de escolas rurais e indígenas, que 
necessitam de mais recursos para, por exemplo, atrair e reter professores (BERTONI et al., 2018; 
ROSA, 2017). 
 
A inclusão de impostos municipais também implica em alguns desafios operacionais. Existem 
municípios que não possuem, por exemplo, sistema eletrônico de arrecadação tributária. Ou seja, 
a apuração das receitas pode ser morosa e pouco transparente, dificultando a previsibilidade dos 
recursos do Fundeb em tempo hábil. Ademais, impostos como o IPTU e o ITBI podem não 
apresentar um fluxo arrecadatório constante (diferentemente do ISS, que tem maior 
previsibilidade), gerando fragilidade contábil ao planejamento das despesas.   
 
Por fim, as propostas que defendem a inclusão de outros impostos municipais na cesta do 
Fundeb deveriam considerar políticas de incentivo à arrecadação tributária e fiscalização do 
esforço fiscal dos entes federados. Conforme estudo de Afonso e Castro (2019a), o Imposto 
sobre Propriedade Predial e Territorial (IPTU) é um dos tributos com maior potencial 
arrecadatório. No entanto, 90% dos municípios arrecadam abaixo da sua capacidade inerente. 
Especialistas da área explicam que o IPTU, por ser um tributo direto, estreita a relação entre os 
contribuintes e o benefício esperado do serviço público prestado, desencorajando a cobrança do 
mesmo (AFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 2013). Além disso, a falta de recursos humanos e 
técnicos qualificados em boa parte dos municípios mais carentes dificulta a realização dos 
processos administrativos necessários para garantir uma cobrança mais efetiva do tributo 

(ERBA; OLIVEIRA; LIMA JÚNIOR, 2005).   
 
No que tange ao acréscimo das receitas com royalties de petróleo e gás natural, a proposta 
garante mais recursos à educação básica, principalmente com a expectativa do aumento da 
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produção do pré-sal. Todavia, dada a natureza volátil e as incertezas inerentes deste tipo de 
atividade, são necessários estudos que estimem a previsibilidade e a sustentabilidade desses 
recursos no longo prazo, sobretudo para um Fundeb permanente. 
 
Com relação ao ajuste a diferentes cenários fiscais, é importante estar atento para garantir que 
as receitas provenientes do novo Fundeb não diminuam ao longo do tempo. Afonso e Castro 
(2019a) explicam que novas tendências no mercado de trabalho, como o aumento do número de 
firmas individuais e a ampliação de contratos temporários, podem resultar em dificuldades de 
arrecadação para o fundo. Por exemplo, as receitas geradas pelo Imposto de Renda (principal 
tributo do FPM e FPE) podem diminuir, dado que pessoas jurídicas em geral pagam menos do 
que profissionais com carteira assinada. Além disso, os impostos que compõem a cesta tributária 
do Fundeb podem ter dificuldade de acompanhar a dinâmica crescente da “economia digital” a 
médio e longo prazo. Os autores mostram que, de fato, existe uma pequena queda na 
arrecadação do ICMS desde 2001 com relação à carga tributária bruta do país.   
 
As atuais discussões sobre a reforma tributária no Brasil já consideram adaptar a tributação 
brasileira às novas tendências na economia. Com efeito, a PEC 45/2019 (que trata da reforma 
tributária) propõe um imposto único sobre bens e serviços (IBS) que inclui a taxação sobre bens 
e serviços intangíveis (BRASIL, 2019). Tal alteração afetaria diretamente a arrecadação do 
Fundeb, dado que o IBS inclui o ICMS.   
 
Além disso, o financiamento do Fundeb tem caráter pró-cíclico, isto é, os principais impostos que 
abastecem o fundo (ICMS e IR-via FPE e FPM) apresentam arrecadação ascendente nos 
momentos de crescimento econômico e que tende a se reduzir nos períodos de recessão. Por 
outro lado, durante períodos de crise econômica, há um aumento da demanda por educação 
pública, devido à migração de estudantes do setor privado para as redes públicas de ensino. 
Para suavizar o efeito dos movimentos cíclicos da economia no montante total arrecadado, 
Afonso e Castro (2019a) sugerem utilizar uma técnica que capte a tendência de longo prazo da 
economia por meio da média móvel, ou seja, a média do crescimento econômico dos últimos 5 
anos. Como mostra o Gráfico 4, a média móvel reduz a volatilidade da série histórica do PIB, em 
direção a um comportamento mais estável ao longo dos anos: em períodos de expansão, a média 
móvel promoveria a utilização dos recursos abaixo do total arrecadado (gerando poupança), ao 
passo que, em momentos de retração, elevaria o uso acima do que a economia produziu 
(“consumindo” a poupança do período de expansão). O Gráfico 4 mostra que a despesa 
vinculada ao crescimento real do PIB, ponderada pela média móvel, estaria em um patamar 
abaixo da economia nos anos de crescimento, mas evoluiria acima do PIB nos períodos de 
contração.  
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Gráfico 4 –Taxa de crescimento real do PIB e simulação de despesa vinculada por meio 
de média móvel  

 
 

 
Elaboração Afonso e Castro (2019a). Fonte: SCN/IBGE e FOCUS/Bacen. Nota: Os valores de 2018 a 2024 
são projeções.  

 
Além de permitir maior estabilidade no volume de receitas para o Fundeb, facilitando a 
previsibilidade dos gastos anuais, este método reduziria oscilações indesejáveis na despesa. 
Diminuir a flutuação do volume arrecadado evitaria desperdícios em períodos de expansão, uma 
vez que a lei do Fundeb obriga a utilizar 95% dos recursos do fundo no ano de seu recebimento. 
Por outro lado, em períodos de retração da economia, o volume total em termos absolutos não 
decresceria, dada a “poupança” gerada nos períodos anteriores de crescimento econômico, a 
qual funcionaria como um recurso compensatório da receita disponível ano a ano. Em contraste, 
corre-se o risco de que um sistema arrecadatório deste tipo não seja compreendido pela 
população, o que dificultaria o controle social do fundo.  
 
 
 
3. Critérios de redistribuição 
 
3.1. Como funciona atualmente? 
 
Os recursos arrecadados pelo Fundeb são redistribuídos de volta aos sistemas estaduais e 
municipais em proporção direta ao número de alunos matriculados na educação básica em cada 
rede de ensino, estimado a partir do Censo Escolar do ano anterior. Na redistribuição, considera-
se o número de matrículas em cada etapa e modalidade de ensino, resultando em uma 
combinação de 19 categorias usadas no cálculo do valor a ser transferido às redes. Anualmente, 
o governo federal anuncia o fator de ponderação para cada uma das 19 categorias. Em 2019, as 
categorias de maior ponderação (igual a 1,3) são a creche pública em tempo integral, o ensino 
fundamental integral, o ensino médio no campo, o ensino médio integral e o ensino médio 
integrado à educação profissional. As de menor ponderação (igual a 0,8) são a creche 
conveniada de tempo parcial e a educação de jovens e adultos, com avaliação no processo. 
 
A partir do total de recursos do Fundeb em cada estado e do número de estudantes em cada 
etapa e modalidade de ensino, calcula-se o valor por aluno/ano (VAA_Fundeb) a ser redistribuído 
entre os entes federados a cada fundo estadual. Apesar das contribuições dentro de um mesmo 
fundo estadual variarem, o VAA_Fundeb é o mesmo para todos os entes federados de um 

(a) Taxa de Crescimento real do PIB – 1996/2024 (b) Simulação de despesa vinculada ao crescimento 

real do PIB - 1999/2024  
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mesmo estado, como mostra o Quadro 2. Esse valor é atribuído à categoria “anos iniciais do 
ensino fundamental urbano”. Para as demais categorias, calcula-se o VAA_Fundeb a partir dos 
fatores de ponderação. 
 
Em geral, a literatura referente ao atendimento escolar demonstra que o Fundeb resultou no 
aumento de matrículas, em especial na educação infantil. Tal acréscimo provém da redistribuição 
dos recursos a partir do número de alunos matriculados nos diferentes níveis de ensino da 
educação básica, conforme determinado pelas ponderações do Fundeb. Municípios que 
conseguem atrair mais alunos são beneficiados por um repasse maior de recursos, apesar de o 
custo por aluno ser constante dentro de cada estado. Ou seja, a inclusão de ponderações para 
a educação infantil (creches e pré-escolas) a partir de 2008 foi importante para incentivar os 
municípios a aumentar suas matrículas nos anos iniciais, a fim de receberem uma proporção 
maior de recursos dos fundos estaduais (CUPELLO, 2011). 
 
 

Quadro 2. Como calculam-se os diferentes valores por aluno/ano? 

 

Valor por aluno/ano Fundeb (VAA_Fundeb): É o valor obtido quando se divide as receitas do 

Fundeb em um estado pelo número de matrículas em cada etapa e modalidade de ensino na 

rede estadual e nas redes municipais daquele estado. Ou seja, o VAA_Fundeb é o mesmo para 

todos os entes federados em um estado e depende das receitas que o estado e seus municípios 

são capazes de arrecadar a partir de suas próprias bases tributárias.  

Figura X: VAA_Fundeb  

 
 
Valor por aluno/ano Total (VAA_Total): É o valor obtido quando se divide todas as receitas 

vinculadas à educação pelo número de matrículas em cada etapa e modalidade de ensino no 

próprio ente. Como o VAA_Total depende da arrecadação de cada ente federado, este valor por 

aluno/ano pode variar entre os entes de um mesmo estado.  

Figura X: VAA_Total = VAA_Fundeb + Outras receitas 

Município A Município B Município C Município D Município E Município F

Estado X Estado Y Estado Z

VAA_Fundeb Valor_mínimo 
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Valor por aluno/ano Mínimo (VAA_Mínimo): É um valor definido contabilmente em função da 

receita disponível para a complementação da União ao Fundeb (ver seção 5).  

 

 
 
 
 
3.2. Quais os debates para revisar este componente? 
 
Para a redistribuição de recursos, os debates tratam de dois aspectos essenciais: i) manutenção 
da redistribuição em 27 fundos e ii) ponderação utilizada para a redistribuição em cada um dos 
27 fundos.  
 
Sobre o primeiro ponto, foi aventada a proposta de um fundo nacional para redistribuir recursos 
entre todas as redes municipais e estaduais do Brasil, ao invés de 27 fundos. Segundo 
apresentação formulada pelo Insper: “Se as disparidades estaduais são imensas e os recursos 
federais não permitem equalizar essas disparidades, por que não partir de um fundo solidário 
nacional?” Segundo AFONSO e CASTRO (2019), “uma alternativa interessante, seria constituir 
fundos distintos para níveis de ensino distintos, aproveitando assim as características de cada 
um.” Conforme iremos discutir abaixo, tal proposta saiu da pauta da discussão por afetar 
fortemente a organização federalista brasileira. Particularmente, se os custos de vida nas 
diversas regiões do Brasil não são similares, os recursos disponíveis aos entes para a educação 
também não deveriam ser.  
 
Mantendo-se os 27 fundos, algumas propostas tratam das ponderações utilizadas para a 
redistribuição intraestadual de recursos. São três as principais sugestões para as ponderações 
do Fundeb: (1) ponderações diferenciadas para tipos de matrículas com demanda maior do que 
a capacidade da rede para ofertar vagas (por exemplo, vagas em creches e em escolas de tempo 
integral); (2) inclusão de ponderações por nível socioeconômico e capacidade de arrecadação 
fiscal; e (3) utilização de mecanismos do Fundeb para induzir redução nos índices de repetência.  
 

Município A Município B Município C Município D Município E Município F

Estado X Estado Y Estado Z

VAA_Fundeb Outras receitas Valor_mínimo 
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Sobre o primeiro ponto, entende-se que as definições virão em forma de lei complementar, e não 
no texto da Emenda Constitucional. Segundo a EMC 5/2019, “[...] a lei disporá sobre: a) a 
organização dos fundos e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e as 
ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, jornada e modalidades da educação 
básica, tipos de estabelecimento de ensino e indicadores de nível socioeconômico dos 
educandos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal [...]” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2019a).  
 
Sobre o segundo ponto, o Todos pela Educação propõe adicionar multiplicadores de equalização 
fiscal inversamente proporcionais à quantidade de recursos que cada ente tem fora do Fundeb. 
Ou seja, ao invés de considerar os recursos fora da cesta do Fundeb para a redistribuição 
(utilizando o VAA_Total), essa proposta considera o VAA_Total para ponderar os valores a serem 
redistribuídos. Diminui, assim, o total recebido por quem tem mais recursos fora da cesta do 
Fundeb. O Todos pela Educação propõem também pesos maiores para entes que possuem 
“matrículas de crianças e jovens identificadas pelo Cadastro Único como ‘extremamente pobres’ 
e ‘pobres’” (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019a). Ao mencionar “indicadores de nível 
socioeconômico”, a EMC 5/2019 também toca neste segundo ponto. Aumenta, portanto, o total 
recebido por quem depende mais das transferências do Fundeb.  
 
Sobre a utilização das ponderações do Fundeb para reduzir a repetência, o Banco Mundial, por 
exemplo, propõe adicionar um componente às redistribuições com base nas taxas de repetência 
e desistência dos estudantes (BANCO MUNDIAL, 2019). Essa possibilidade, contudo, não foi 
contemplada nas Propostas de Emenda à Constituição atualmente em debate. 
 
 
 
3.3. Quais os prós e os contras desses debates e o que mais deve ser considerado?  
 
ARAÚJO (2014) projeta as consequências de o Fundeb ser distribuído por meio de um fundo 
único nacional ao invés dos atuais 27 fundos estaduais. Segundo as estimativas de ARAÚJO 
(2014), a implementação de um fundo único levaria a uma migração dos recursos dos municípios 
de maior arrecadação para os municípios de menor arrecadação no Brasil. Nessa simulação, só 
os entes pertencentes ao estado de São Paulo seriam responsáveis por 55% de todos os 
recursos do fundo nacional. Apesar de um fundo nacional ter o potencial de reduzir enormemente 
as desigualdades na distribuição de recursos (AFONSO; CASTRO, 2019b), deve-se levar em 
consideração a dificuldade política de determinar que um estado financie mais da metade dos 
recursos do país. 
 
Tal proposta põe também em questão o fato de a redistribuição desconsiderar os diferentes 
custos de vida nos entes federados. Sendo o salário relativo um fator importante para a 
atratividade do mercado de trabalho dos professores (CRUZ, 2015), a renda média dos 
trabalhadores nos municípios deveria ser levada em consideração na redistribuição de recursos 
educacionais. Segundo dados da RAIS5 (2016), a renda média do trabalho formal nos municípios 
brasileiros varia entre R$ 684 e R$ 6.091, uma diferença de 790%. A diferença de preços de 
aluguel no Brasil — importante indicador do custo de vida nas cidades — também é grande, entre 
R$ 44 e R$ 1.348 em média, segundo dados do IBGE (2010). Ademais, nota-se que não há 
dispositivos legais no Fundeb para regular o valor a ser investido por escola (PINTO; ALVES, 
2011).  
 

 
5 Relatório Anual de Informações Sociais, Ministério do Trabalho.  
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Sobre as ponderações diferenciadas para tipos de matrículas com demanda maior do que a 
capacidade da rede para ofertar vagas (por exemplo, vagas em creches e em escolas em tempo 
integral), é essencial ter em vista que tais parâmetros podem, por um lado, incentivar as políticas 
de expansão do ensino, mas, por outro, aumentar a desigualdade na distribuição dos recursos. 
Por exemplo, se o custo diferencial de uma vaga em escola de ensino médio em tempo integral 
em relação à de tempo parcial for superior a 4% (referente à diferença proporcional entre 1,3 e 
1,25, que são as ponderações das matrículas em ensino médio em tempo integral e ensino médio 
urbano, respectivamente), apenas as redes que possuem recursos fora do Fundeb para expandir 
o ensino em tempo integral serão beneficiadas no momento da redistribuição dos valores. Neste 
cenário, a expansão das escolas para tempo integral pode levar até mesmo à redução do número 
de matrículas (CRUZ; CUCONATO; SÁ, 2018) e, consequentemente, à diminuição nas 
transferências do Fundeb. Considerando que entes federados mais ricos possuem mais recursos 
para financiar etapas e modalidades mais caras, as ponderações do Fundeb podem aumentar a 
desigualdade na distribuição de recursos educacionais. 
 
Na proposta para incluir pesos diferenciados a depender da capacidade fiscal dos municípios, 
existiriam muitos desafios operacionais para calcular o VAA_Total — como falta de sistema 
tributário eletrônico e fluxo arrecadatório inconstante, apresentados na seção 2. Apesar de os 
desafios políticos de incluir ponderações por VAA_Total não serem a priori significativos, 
notamos que fórmulas excessivamente complexas podem ser negativas para o controle social 
da política.  
 
Ademais, a inclusão de uma ponderação maior para entes federados com maior proporção de 
crianças e jovens em situação de pobreza seria um mecanismo importante para o aumento da 
equidade educacional. Na literatura, inúmeras evidências mostram que as condições sociais dos 
alunos influenciam fortemente as suas oportunidades educacionais (ALVES; SOARES; XAVIER, 
2016; REARDON, 2013; RIBEIRO, 2009; SOARES; MAROTTA, 2009). Países como Chile, 
Holanda, Estados Unidos e Austrália, por exemplo, possuem mecanismos compensatórios nas 
suas fórmulas de financiamento escolar que alocam mais recursos em escolas ou regiões com 
maior proporção de alunos em condições vulneráveis (CORCORAN, 2018; ELACQUA; SANTOS, 
2013; LADD; FISKE, 2011). Além disso, evidências sugerem que tais mecanismos 
compensatórios têm um impacto causal na redução das desigualdades no desempenho escolar 
(MURNANE et al., 2017). Um ponto adicional que poderia ser considerado, mas atualmente não 
se encontra em nenhuma das propostas, é a inclusão de ponderações que beneficiem entes que 
apresentem redução da desigualdade nos resultados escolares entre alunos mais e menos 
vulneráveis através da melhoria do desempenho escolar dos estudantes menos favorecidos. 
 
Sobre a discussão referente à taxa de repetência, o Brasil possui um dos maiores índices de 
repetência entre os países participantes do PISA 2015 (OCDE, 2015). Segundo BACCHETTO 
(2016), em 2012 o custo total da repetência significou 9,1% do total das transferências do 
Fundeb6. Além disso, não existem evidências consistentes na literatura indicando que a 
repetência melhora os resultados escolares (JACOB; LEFGREN, 2009; SCHWERDT; WEST; 
WINTERS, 2017). Se os recursos transferidos para os municípios aumentam conforme o número 
de alunos matriculados — sendo estes repetentes ou não — um maior número de alunos 
repetentes aumenta o denominador pelo qual o valor total do fundo estadual é dividido. Com 
isso, o valor per capita a ser transferido às redes por meio do Fundeb é reduzido com maiores 
taxas de repetência. Dessa forma, os municípios em um estado são prejudicados pelo aumento 
na repetência dos estudantes de outros municípios no mesmo estado.  

 
6 Tal cálculo, contudo, não considera os demais custos em educação que não são realizados com recursos 
do Fundeb, sendo esta taxa um limite inferior para o valor real do custo da repetência no Brasil. 
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Uma possibilidade a ser considerada seria estipular que a ponderação dos alunos repetentes 
seja menor do que a dos alunos regulares. Dessa maneira, as redes municipais e estaduais 
continuariam recebendo recursos por todos os alunos matriculados, mas ao mesmo tempo 
seriam incentivadas a reduzir seus índices de repetência, pois os estudantes repetentes trariam 
menores benefícios para as redes. Por outro lado, notamos que atribuir uma ponderação menor 
a um aluno repetente pode gerar incentivos a ações prejudiciais aos alunos. Ou seja, as redes 
podem considerar os alunos repetentes “menos desejáveis” e, com isso, aumentar a taxa de 
abandono da rede. 
 
 
4. Complementação da União 

 
4.1. Como funciona? 

 
Sempre que o valor por aluno/ano (VAA_Fundeb) de um fundo estadual estiver abaixo do valor 
mínimo nacional por aluno/ano (VAA_Mínimo)7, o estado e seus municípios recebem recursos 
adicionais do governo federal — referentes à complementação da União. O montante da 
complementação da União equivale a 10% da receita arrecadada no Fundeb em todos os 
estados e municípios brasileiros. Logo, o repasse federal para o Fundeb varia conforme a 
arrecadação de impostos e transferências nos estados e municípios. Nota-se que os 10% são o 
percentual mínimo obrigatório, mas a complementação da União nunca excedeu esse patamar 
(BASSI, 2018).  
É importante destacar que a complementação entra no valor total dos fundos estaduais, sendo 
redistribuída conforme as regras do fundo. Ou seja, atualmente os recursos da União para o 
Fundeb não alteram as posições relativas dos entes federados (se são “recebedores” ou 
“doadores” líquidos a partir das redistribuições intraestaduais). 
 
Até 30% da complementação podem onerar os 18% constitucionais da União (referente ao 
“mínimo constitucional” da União)8. De fato, nos últimos anos, exatamente 30% do mínimo 
constitucional foram para a complementação. O Fundeb também determinou que os recursos do 
salário-educação não podem ser utilizados para financiar a complementação da União.9  
 
4.2. Quais os debates para revisar a complementação da União?  
 
Apesar de os recursos da União representarem, atualmente, uma parcela pequena do total dos 
fundos estaduais, diversas propostas dão ênfase ao papel do governo federal no financiamento 
do novo Fundeb. Essencialmente, propõe-se mudanças em dois elementos centrais da 
complementação da União: (i) montante da complementação; e (ii) forma de distribuição. 
 

 
7 A próxima seção discutirá a definição do valor mínimo. 
8 O art. 212 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) estabelece que, no mínimo, 25% da receita líquida 
de impostos dos estados e municípios e 18% da União devem ser aplicados em Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE). 
9 Além disso, até 10% da complementação podem ser repassados pelo governo federal por meio de 
programas educacionais, e não apenas via repasse direto. Apesar dessa possibilidade, tal tipo de repasse 
através de programas nunca foi realizado. A PEC 15/2015 propõe uma modificação no texto atual retirando 
essa possibilidade de 10% da complementação da União serem redistribuídos para os fundos por meio de 
programas direcionados à melhora da educação. 



20 
 

O primeiro elemento da complementação da União será discutido na próxima seção, pois o 
montante irá influenciar o valor mínimo nacional por aluno/ano (VAA_Mínimo). Iremos discutir 
aqui o segundo elemento. Conforme apresentaremos a seguir, a atual forma de distribuição da 
complementação da União gera distorções que prejudicam a eficiência da política em aumentar 
a equidade nos recursos educacionais. São dois os motivos principais das distorções. O primeiro 
tem relação com o fato de o Fundeb só considerar uma cesta específica de impostos, e não todos 
os recursos que vão para a educação. O segundo motivo diz respeito à complementação da 
União ocorrer no nível estadual, e não diretamente para os municípios. 
 
Em resposta a essas distorções, algumas propostas sugerem que a distribuição dos recursos da 
complementação da União leve em conta o valor por aluno/ano total (VAA_Total), que considera 
todas as receitas vinculadas à educação (e não apenas as receitas do Fundeb). O Todos pela 
Educação, por exemplo, tem sido um forte proponente nesse sentido, com a proposta do 
“FUNDEB Equidade”, a qual sugere que a complementação da União seja distribuída 
considerando não só o valor por aluno/ano do Fundeb (VAA_Fundeb), mas todos os recursos 
arrecadados pelos municípios, o  VAA_Total (BORGES, 2019). A EMC 5/2019 também defende 
que a “parcela anual da complementação da União [...] poderá ser destinada a cada rede 
estadual ou municipal específica, com a finalidade de acelerar a redução de desigualdades de 
oportunidades educacionais levando em consideração situações de maior vulnerabilidade social 
e econômica, depois de apurado o valor aluno anual total, resultante da consideração de todas 
as receitas vinculadas à educação e o número respectivo de matrículas [...]” (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2019a), grifo nosso. 
 
Além de considerar o VAA_Total, tais propostas defendem que os recursos da complementação 
não sejam distribuídos para os fundos estaduais que estiverem abaixo do VAA_Mínimo e sim 
para os entes federados cujo VAA_Total estiver abaixo do mínimo. No Quadro 2, por exemplo, 
ao invés de beneficiar os municípios A e B, que possuem VAA_Fundeb menor que o 
VAA_Mínimo, esta proposta defende que a complementação da União vá apenas para o 
município A, que possui um VAA_Total menor que o VAA_Mínimo. Note-se que a EMC 5/2019 
considera que apenas uma parcela da complementação da União seria distribuída dessa forma, 
ou seja, diretamente para entes federados com baixo VAA_Total. A Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação também propõe um sistema “híbrido” de distribuição da complementação. 
Segundo Nota Técnica publicada, propõe-se a manutenção do sistema atual para o volume atual 
de recursos do Fundeb e uma distribuição dos recursos adicionais da complementação para 
“beneficiar municípios com baixo IDH e municípios com grandes perdas no Fundeb” 
(CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À EDUCAÇÃO, 2019). 
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Figura 3. Representação da Complementação da União direta para entes com baixo 
VAA_Total 

 
 

*Ente com VAA_Total menor do que o VAA_Mínimo. 

 
Muitas propostas apresentadas adicionam a função de indução da melhoria da qualidade 
educacional à complementação da União, ao condicionar as transferências federais ao 
cumprimento de certas ações por parte dos governos municipais e estaduais. Dessa forma, 
recursos da complementação serviriam não só para reduzir as desigualdades entre estados, mas 
também para promover ações consideradas benéficas para a educação, como diminuir a 
desigualdade entre resultados e insumos educacionais das escolas dentro de uma mesma rede, 
estimular ações de cooperação entre entes federados ou ainda políticas de expansão, como 
aumentar a proporção de escolas de tempo integral. 
 
A Emenda n. 1 à PEC 15/2015 (EMC 1/2019), por exemplo, propõe que a complementação da 
União seja distribuída para as redes que “[...] alcançarem evolução significativa em processos e 
resultados educacionais, considerando o nível socioeconômico dos alunos e visando à redução 
das desigualdades em cada rede” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019b). Segundo esta 
emenda, tal possibilidade só deverá ocorrer se a complementação da União passar para 15% 
das receitas dos fundos estaduais. A EMC 5/2019 também propõe que: “a União complementará 
os recursos dos Fundos [...] sempre que o valor anual por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente, sendo metade de seus valores dada pelo número de matrículas devidamente 
ponderadas, [...] e a outra metade por todos os entes federados, segundo o respectivo Índice de 
Desenvolvimento da Educação, definido pelo crescimento do percentual de atendimento pela 
rede pública e pelo aumento de qualidade da Educação” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019a), 
grifo nosso.  
 
O MEC também propôs que parte dos recursos da complementação da União fossem 
distribuídos para entes federados que “alcançarem evolução significativa em resultados 
educacionais” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019b). Tais propostas se inspiram no modelo de 

Fundo 

Estadual X

União

*Ente com VAA_Total menor do que o VAA_Minimo.
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distribuição do ICMS adotado no Ceará, considerado um exemplo de sucesso na promoção da 
cooperação federativa entre estado e municípios para a educação (VIEIRA, 2010). 
 
 
 
4.3. Quais os prós e os contras desses debates e o que mais deve ser considerado?  
 
As propostas referentes ao aumento da equidade no Fundeb têm como objetivo reduzir as 
distorções atualmente existentes na distribuição da complementação da União. O Gráfico 5 
apresenta exemplos de valores por aluno/ano total (VAA_Total) em diferentes estados e 
municípios. O município de Vitória do Xingu é um caso extremo que merece destaque. Por estar 
no Pará, recebe complementação da União apesar de o total das receitas referentes ao mínimo 
constitucional ser muito superior ao de outros municípios que não recebem complementação. 
Segundo TANNO (2017), 66 redes de ensino receberam complementação da União em 2015, 
apesar de possuírem VAA_Total maior do que o de outras redes que não receberam 
complementação. Conforme o autor, 149 redes seriam beneficiadas caso a complementação 
passasse a considerar o VAA_Total. 
 

Gráfico 5 - Exemplos de Valor aluno no Brasil: Anos iniciais do EF urbano – 2013 
Recursos totais disponíveis das diferentes fontes de MDE 

 
Elaboração Arnóbio Marques. Fonte: SIOPE 2013 - FNDE 

 
Por outro lado, uma grande dificuldade na utilização do VAA_Total para a complementação da 
União é a estrutura de gastos atualmente existente nos estados contemplados. Por exemplo, 
estados que possuem universidades estaduais muitas vezes possuem pouco espaço de 
manobra para os recursos fora do Fundeb. A utilização de sistemas híbridos (apenas o aumento 
na complementação indo diretamente para os entes federados considerando o VAA_Total), a 
definição de “travas” (em que nenhum ente poderia perder recursos com o novo Fundeb em 
relação ao Fundeb atual) ou o desenho de regras de transição (em que as mudanças para o 
novo Fundeb ocorressem paulatinamente) poderiam amenizar essa dificuldade. 
 
Outra dificuldade operacional quando se propõe a utilização do VAA_Total para a 
complementação da União é como estimar em tempo hábil os valores dos recursos fora da cesta 
de impostos do Fundeb. Segundo o FNDE, atualmente somos capazes de estimar apenas parte 
dos impostos e transferências totais dos entes federados (TOLEDO, 2019). Por exemplo, as 
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simulações realizadas pelo FNDE indicam que apenas as receitas da cota-parte do salário-
educação e os 5% dos impostos e transferências formadores do Fundeb mas que não o integram 
poderiam ser estimados a tempo para o cálculo do VAA_Total a ser usado na complementação 
da União (TOLEDO, 2019). Dessa maneira, para o uso do VAA_Total será necessário um esforço 
no sentido de garantir a disponibilidade dos dados de arrecadação, além de considerações sobre 
a volatilidade dos impostos. É preciso, portanto, melhorar a transparência dos dados, por meio 
de sistemas de informação interconectados com o Sistema de Informações sobre Orçamentos 
Públicos em Educação (SIOPE).  
 
Sobre a segunda distorção da complementação da União — a qual diz respeito ao fato de ela 
ocorrer no nível estadual e não no municipal — o Todos pela Educação simula que a distribuição 
da complementação da União diretamente para entes federados de baixo VAA_Total levaria a 
uma redução de 30% na desigualdade de recursos educacionais no país, aumentando o 
VAA_Fundeb para R$ 3,9 mil mesmo se o percentual mínimo da complementação se mantivesse 
em 10% (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019a, 2019b). No entanto, essa mudança pode acarretar 
em uma redução significativa dos recursos de um estado ou município. Uma opção para 
amenizar essa variação é criar uma regra de transição. 
 
Com relação às propostas que defendem incentivos da complementação da União a 
determinadas ações por parte dos entes federados, a preocupação principal é que sistemas com 
alunos mais vulneráveis sejam penalizados injustamente. É essencial garantir que o nível 
socioeconômico dos estudantes seja levado em consideração (como proposto na EMC 1/2019) 
não somente no patamar absoluto de resultados, mas também na taxa de crescimento esperada. 
Diferentes estudos mostram que estudantes de mais alto nível socioeconômico possuem maiores 
resultados (patamar absoluto é diferente); além disso, a taxa de crescimento dos resultados 
também varia por nível socioeconômico (ALVES; SOARES, 2008; BROOKE et al., 2014). Dessa 
maneira, apenas considerar uma expectativa de crescimento semelhante para todas as redes 
após controlar para o nível socioeconômico dos estudantes seria um erro. É necessário 
considerar diferentes taxas de crescimento para diferentes níveis socioeconômicos10. Ademais, 
recompensar apenas os estados ou municípios que alcancem as metas estabelecidas em tais 
políticas sem prover qualquer apoio às regiões mais pobres pode acabar prejudicando aqueles 
entes que não têm recursos ou capacidade organizacional suficientes para cumpri-las11.  
 
Outra consideração importante sobre os recursos da complementação da União se refere à 
interação da complementação com a Emenda Constitucional n. 95/201612. A EMC 95/2016 não 
incluiu os recursos do Fundeb no teto fixado para as despesas federais. Com o estabelecimento 

 
10 Estimar taxas de crescimento para alunos em diferentes níveis de desempenho e condições 

socioeconômicas é algo tecnicamente possível de ser feito no Brasil. 
11 Um desenho de política alternativo, já implementado no Chile através da Lei SEP (Subsídio a Escolas 

Preferenciais) e que vem rendendo bons resultados (NEILSON, 2013), é condicionar a aplicação dos 
recursos repassados a um determinado menu de ações que o ente pode aplicar o dinheiro, como por 
exemplo, condicionar o repasse a ações que aumentem a equidade no acesso aos recursos, incluindo 
assistência técnica àqueles entes com baixa capacidade.   
12 Em dezembro de 2016, o Congresso brasileiro aprovou uma nova reforma fiscal para o Orçamento 
federal. A reforma determinou que, durante os próximos vinte anos, o Orçamento federal será restrito ao 
atual nível de gastos reais. Ou seja, as despesas primárias federais só podem aumentar pelo valor do 
indicador de inflação anual. Além de criar um limite de gastos para o total de despesas federais, a reforma 
fiscal mudou especificamente o mínimo constitucional dedicado à educação (os 18% das receitas fiscais 
e de transferências), restringindo-o, a partir de 2018, também ao nível atual. 
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do novo Fundeb, é de fundamental importância garantir que o fundo também seja mantido intacto 
sob o novo regime fiscal. 
 
 
5. Valor mínimo nacional por aluno/ano 
 
5.1. Como funciona? 
 
O valor mínimo nacional por aluno/ano (VAA_Mínimo) é definido anualmente por meio de 
portarias publicadas no Diário Oficial da União13. O valor é calculado para os anos iniciais do 
ensino fundamental urbano e ajustado de acordo com os fatores de ponderação referentes às 
etapas e modalidades de ensino da educação básica. O VAA_Mínimo dos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano cresceu de R$ 974,24 aluno/ano em 2007, quando o Fundeb foi 
implementado, para R$ 3.238,52 aluno/ano em 2019. Este aumento foi superior à inflação. 
 
O valor mínimo nacional é definido contabilmente em função da complementação da União ao 
Fundeb. Uma vez que o montante da complementação é determinado com base nos 10% das 
receitas dos fundos, os recursos da União são distribuídos para os estados com menor valor por 
aluno/ano, tratando de equalizar os fundos estaduais de baixo para cima até que o montante 
disponível para a complementação se esgote. Logo, o mínimo é determinado por uma questão 
orçamentária, e não pelos custos necessários para garantir uma educação de qualidade aos 
alunos do ensino básico. 
 
Como o VAA_Mínimo é definido a partir da complementação da União, ele tem um caráter pró-
cíclico em relação às receitas dos municípios e dos estados vinculadas ao Fundeb.  Ou seja, o 
valor mínimo nacional cresce em períodos de prosperidade econômica (como ocorreu no início 
da década de 2010) e desacelera em épocas de crise fiscal (como acontece atualmente).  
 
Quais os debates para revisar este componente? 
 
As discussões sobre o valor mínimo nacional no novo Fundeb podem ser organizadas em dois 
tópicos: i) a mudança do limite mínimo de 10% da complementação da União, e ii) a utilização 
do conceito de Custo Aluno Qualidade como referência para o cálculo do VAA_Mínimo.  
 
Como o valor mínimo é vinculado à complementação da União, uma maneira de alterá-lo é 
mudando o limite mínimo de 10% das receitas integrantes do Fundeb. Por exemplo, em 2015 os 
recursos da complementação estimados a partir dos 10% das receitas dos estados e municípios 
foram capazes de aumentar o valor por aluno/ano de 11 fundos estaduais, resultando em um 
valor mínimo nacional por aluno/ano de R$ 2.911,9414. Se neste mesmo ano o limite mínimo para 
a complementação da União fosse de 20%, ao invés de 10%, os recursos do governo federal 
beneficiariam 22 fundos estaduais e o VAA_Mínimo seria de R$ 3.391,33. A tabela abaixo mostra 
quantos fundos estaduais, no modelo atual, seriam beneficiados e qual seria o valor mínimo para 
os limites de 10%, 20%, 30% e 40%. 
 
 

 
13 As portarias são publicadas no site do FNDE: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fundeb/sobre-o-plano-ou-programa/legislacao-fundeb. 
14 Os valores aqui apresentados se diferenciam um pouco dos números finais de distribuição do Fundeb 
2015, pois utilizamos a simulação do Todos pela Educação, a qual recalcula o Fundeb como se ele 
operasse apenas com os entes sobre os quais dispomos das informações principais. 
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Tabela 1. Fundos beneficiados e Valor mínimo para diferentes Limites mínimos 2015 
 Limite mínimo da Complementação da União 

10% 15% 20% 30% 40% 

Qual seria o valor mínimo 
aluno/ano para os anos iniciais 
do ensino fundamental 
urbano? 

R$2.911,94 R$ 3.191,75 R$3.391,33 R$3.727,05 R$4.002,52 

Quantos fundos seriam 
beneficiados? 

11 17 22 25 26 

Complementação total da 
União (valores em R$ milhão) 

R$11.972,4 R$17.958,6 R$23.944,8 R$35.917,1 R$47.889,5 

Fonte: (TANNO, 2017; TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019b) 

 
A maioria das propostas de Emenda Constitucional para o novo Fundeb defende o aumento da 
complementação da União. A Emenda n. 2 à PEC 15/2015 propõe que a complementação da 
União seja de, no mínimo, 15% do total dos recursos arrecadados por estados e municípios (a 
EMC 1/2019 condiciona a distribuição por resultados a esse aumento para 15%). O Ministério da 
Educação (MEC) já sinalizou um aumento para 15%. O substitutivo à PEC 15/2015 (PEC 15-
A/2015) e a PEC 33/2019 defendem que a complementação aumente para 30%; e a EMC 5/2019 
e a PEC 65/2019, para 40%. A maior parte das propostas estabelece um aumento progressivo 
da complementação até alcançar o valor sugerido. O MEC propôs que o aumento para 15% fosse 
progressivo, em 1% ao ano. De acordo com a PEC 33/2019, a proporção inicial seria de 12% no 
primeiro ano e chegaria a 30% a partir do terceiro ano. Já a PEC 15-A/2015 propõe ir de 15% a 
30%, com o aumento de 1,5% ao ano. Na PEC 65/2019 e a EMC 5/2019 o valor inicial da 
complementação é de 20%, alcançando 40% a partir do décimo primeiro ano (aumento de 2% 
ao ano).  
 
O segundo tópico em discussão se refere à utilização do conceito de Custo Aluno Qualidade 
como referência para o cálculo do valor mínimo anual por aluno. A garantia de padrões mínimos 
de qualidade de ensino está prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996 e, desde então, diversas iniciativas têm buscado definir os valores que correspondem a 
tais padrões de qualidade (para uma revisão compreensiva sobre estas diferentes iniciativas ver 
ALMEIDA JR (2018)). Uma iniciativa importante nesse sentido foi o movimento liderado pela 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que desde 2002 iniciou um processo de estudos e 
debates sobre a definição do custo mínimo por aluno baseado na quantidade de insumos 
necessários para a promoção do ensino de qualidade. A criação do Custo Qualidade Aluno Inicial 
(CAQi) e do Custo Qualidade Aluno (CAQ) foi resultado deste esforço. O CAQi é um indicador 
do custo por aluno ao ano, em cada etapa e modalidade da educação básica pública, com base 
em uma série de insumos necessários para a garantia do ensino de qualidade, como qualificação 
e remuneração dos profissionais da educação, tamanho das escolas, equipamentos e materiais 
didáticos e infraestrutura. Determina-se que o CAQi seja um ponto de partida para garantir um 
padrão mínimo de qualidade do ensino, enquanto o CAQ seria uma etapa posterior e refletiria os 
custos necessários para atingir um padrão de qualidade educacional semelhante ao de países 
desenvolvidos.  
 
O valor de referência do CAQi proposto em 2015 pela Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação e reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) para os anos iniciais do 
ensino fundamental urbano foi de R$ 3.694,37. Este valor representa um acréscimo de R$ 
1.118,01 no valor mínimo nacional para o mesmo ano, equivalente a R$ 2.576,36 nos anos 
iniciais do ensino fundamental urbano. Usando dados de 2016, BASSI at al. (2017) estimaram 



26 
 

que a complementação da União seria quase três vezes maior se o VAA_mínimo fosse baseado 
no CAQi proposto pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. 
 
As PECs 15-A/2015, 17/2017 e 33/2019 e a EMC 5/2019 defendem que o conceito de Custo 
Aluno Qualidade seja usado como referência para o cálculo do valor mínimo nacional por 
aluno/ano. A PEC 65/2019, por sua vez, propõe que o valor mínimo seja orientado pelo CAQi, 
com base nos insumos definidos pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Vale 
ressaltar que tais propostas indicam que o custo qualidade aluno deve ser objeto de lei 
complementar, mas adicionam o conceito de Custo Aluno Qualidade ao texto da Emenda 
Constitucional. 
 
 
5.2. Quais os prós e os contras desses debates e o que mais deve ser considerado?  
 
A discussão sobre o valor mínimo nacional remete a uma questão importante sobre 
financiamento escolar: qual o montante de recursos é adequado para financiar uma educação 
de qualidade? A resposta para esta pergunta não é simples. Estudos recentes mostram que um 
aumento nos recursos para a educação tem um efeito causal positivo nos resultados escolares 
(JACKSON; JOHNSON; PERSICO, 2016). Mas, na literatura, não há um consenso dos valores 
necessários  para financiar padrões mínimos de qualidade (DUNCOMBE; LUKEMEYER, 2002; 
IMAZEKI, 2018). Além disso, a definição do que é um financiamento adequado depende de 
vários fatores contextuais, como as características dos alunos de cada sistema escolar (BAKER, 
2018). Análises empíricas para estimar o investimento adequado por aluno são iniciativas 
importantes, sejam elas fundadas no custo de insumos escolares — como é o caso do custo 
aluno qualidade no Brasil — ou na relação entre gasto por aluno e resultados escolares — por 
exemplo, o estudo de VEGAS e COFFIN (2015).15 Nesse sentido, a proposta de basear o valor 
mínimo nacional por aluno/ano em critérios objetivos, associados à qualidade de ensino, é de 
fato mais atraente do que a utilização de critérios discricionários sujeitos à disponibilidade 
orçamentária e vontade política. No entanto, embora tenham feito avanços importantes, as 
discussões sobre custo aluno qualidade ainda não oferecem propostas viáveis para a 
concretização do CAQi e CAQ.  
 
O principal desafio relacionado às propostas para a implementação do CAQi é o fato de elas não 
levarem em conta a complexidade dos diferentes contextos geográficos, sociais e econômicos 
do país. O CAQi estimado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação e usado em 
diferentes estudos do Fundeb (BASSI; ARAÚJO; CODES, 2017; TANNO, 2017) é um valor único 
para todo país, alterado apenas conforme etapa e modalidade de ensino. Ignorar a variação 
geográfica no preço de insumos escolares compromete a validade do CAQi. Por exemplo, 
tomemos em conta o custo de contratar e atrair professores, que são o insumo mais caro dos 
sistemas educacionais. De acordo com a literatura, os fatores que mais influenciam no salário 
dos professores são o custo de vida local, o custo de atrair profissionais com qualificações 
similares e o custo de atrair profissionais para trabalhar sob determinadas condições (BAKER; 
GREEN; RICHARDS, 2007; DUNCOMBE; YINGER, 2008). Nesse caso, não é adequado estimar 
um valor de custo aluno com base em uma única faixa de salário docente.16 
 

 
15 Ver DUNCOMBE; LUKEMEYER; e YINGER, (2004) e TAYLOR; BAKER; e VEDLITZ (2005) para uma 
revisão dos métodos para determinar níveis adequados de financiamento escolar. 
16 A Campanha Nacional pelo Direito à Educação usa o piso salarial nacional do magistério como 
referência inicial para o cálculo do CAQi. 
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Ajustar o CAQi às condições locais e atualizá-lo de acordo com as mudanças econômicas e 
sociais garantiria maior validade ao indicador. No entanto, estes ajustes são difíceis de efetuar. 
Para que custos educacionais sejam estimados com confiabilidade, são necessários sistemas 
de informação complexos. O Censo da Educação Básica tem um papel importante nesse sentido, 
mas não inclui informação sobre insumos escolares cruciais, como variáveis relacionadas às 
condições de trabalho e remuneração de docentes. Informações sobre o custo de vida e de 
serviços a nível municipal também são escassas e desatualizadas (FRANCO, 2018). Estes 
desafios devem explicar por que mesmo os países que possuem fórmulas de financiamento 
complexas, como é o caso do Chile, não definem suas transferências a partir de custos de 
insumos escolares. Além disso, dada a estrutura federativa do Brasil, uma alternativa é criar 
incentivos para que estados e municípios definam empiricamente os custos educacionais 
adequados para suas redes de ensino, considerando suas necessidades e especificidades locais 
— como é o caso de governos subnacionais nos Estados Unidos (IMAZEKI, 2008). 
 
Além de aspectos metodológicos, a implementação do CAQi também exigiria mudanças em 
outros componentes do Fundeb. Primeiro, o CAQi se refere ao valor por aluno/ano total (VAA 
Total) necessário para o financiamento de um ensino de qualidade. Nesse sentido, é preciso que 
a complementação da União use como parâmetro o VAA_total por rede de ensino, e não o 
VAA_Fundeb, como discutido na seção anterior. Além disso, o ideal seria implementar o CAQi 
acompanhado por incentivos para que os seus recursos sejam utilizados para financiar o padrão 
básico de qualidade de oferta. A falta de correspondência entre os recursos do CAQi e a maneira 
como estes recursos são gastos comprometeria o propósito de atrelar o valor por aluno/ano 
mínimo a um conceito de custo aluno qualidade.  
 
Considerando que ainda não existem respostas satisfatórias para estes desafios metodológicos 
e operacionais do CAQi, deixar o valor mínimo nacional vinculado à disponibilidade orçamentária 
da complementação da União parece uma alternativa mais viável. No entanto, atualmente a 
complementação da União é pequena e insuficiente para diminuir as desigualdades no 
financiamento escolar entre regiões mais ricas e pobres, como mostra a Figura 2. Por isso as 
propostas que defendem o aumento do limite mínimo da complementação da União são 
importantes. Os obstáculos enfrentados por essas propostas são, no entanto, também políticos 
e econômicos. O atual cenário brasileiro está marcado por uma grave crise fiscal e restrições 
orçamentárias por parte do governo federal. Frente a esse contexto, dificilmente as propostas 
que defendem um aumento do limite mínimo da complementação para 40% da receita do Fundeb 
serão aprovadas. Este aumento provavelmente levaria a uma redução considerável nos recursos 
federais para outras áreas na educação, como o ensino superior, que já vem sofrendo graves 
cortes no governo atual. Além disso, deve-se avaliar se um aumento grande da complementação 
da União poderia reduzir o esforço fiscal de estados e municípios.  
 
O Ministério da Educação já sinalizou um aumento na complementação da União para 15% 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019a). O VAA_Mínimo resultante desta mudança 
(aproximadamente R$ 3.191,75) representaria quase a metade do valor gasto por aluno nos 
países de menor investimento educacional (OCDE, 2017). Como discutimos acima, não existem 
evidências do custo adequado para financiar uma educação de qualidade no Brasil, e 
provavelmente este custo variaria entre as redes de ensino do país. No entanto, dado que o 
gasto médio por aluno no Brasil é aquém do gasto nos países que possuem melhores resultados 
escolares, é provável que aumentar o percentual da complementação da União para 15% ainda 
não seja suficiente para financiar padrões mínimos de qualidade educacional. Além disso, um 
aumento para 15% não será suficiente para fechar a lacuna no financiamento de regiões mais 
pobres e ricas, registrada no Gráfico 2. 
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6. Despesas a serem financiadas pelo Fundeb 
 

6.1. Como funciona? 
 
Os recursos do Fundeb devem ser investidos exclusivamente na Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino (MDE) da Educação Básica Pública, conforme os artigos 70 e 71 da LDB. Os estados 
e municípios têm liberdade para usar os recursos segundo as suas atuações prioritárias 
dispostas no art. 211, ou seja, os municípios são preferencialmente responsáveis pela educação 
infantil (creche e pré-escola) e pelo ensino fundamental, enquanto os estados, pelos ensinos 
fundamental e médio. Importante destacar que o regimento do Fundeb não obriga que os 
recursos repassados segundo o número de matrículas por etapa e modalidade devam 
necessariamente ser desembolsados nas mesmas etapas e modalidades.  
 
O Fundeb ainda determina que estados e municípios devam investir um mínimo de 60% do fundo 
em remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, em regime de contrato 
permanente ou temporário. Compreende-se como profissionais do magistério docentes em 
efetivo exercício e profissionais de suporte e assessoramento pedagógico (direção, 
coordenação, inspeção, supervisão e orientação pedagógica). A parcela restante de até 40% 
deve ser gasta com as demais despesas em MDE. 
 
Cabe acrescentar que os recursos do Fundeb não podem ser utilizados com pagamento de 
servidores inativos. Todavia, na legislação vigente, não há nenhuma regra explícita que assegure 
essa restrição. Apesar de a Lei 9.394/96 não incluir profissionais inativos entre as despesas com 
MDE, tal despesa tampouco consta na lista dos gastos proibidos, abrindo margem para a 
utilização de recursos do Fundeb com essa finalidade. 
 
Na prática, observa-se que as despesas do Fundeb com o pagamento de profissionais ativos 
são em média bem maiores do que 60%, conforme mostra o Gráfico 6. Em 2015, 86% dos 
recursos do Fundeb nos municípios foram gastos com pessoal do magistério e nos estados este 
percentual foi de 78%.   
 

Gráfico 6 - Participação das despesas com pessoal do magistério da receita total do 
Fundeb 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Fonte: Siope, RREO 2015 
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Além disso, a concessão de bolsas de estudo em escolas privadas quando houver falta de vagas 
em cursos regulares na rede pública é uma despesa considerada como MDE. No entanto, o uso 
de recursos do Fundeb para financiamento de instituições privadas é restrito. O programa 
financia apenas vagas em instituições conveniadas — ou seja, instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos — para alunos dos segmentos de creche, pré-
escola e educação especial. 
 
6.2. Quais os debates para revisar este componente? 
 
Os debates sobre possíveis mudanças nas regras de aplicação dos recursos do Fundeb incluem 
temas ligados à remuneração do pessoal do magistério. A PEC 15/2015 propõe um aumento de 
60% para 70% na despesa mínima com o pagamento dos profissionais, enquanto a PEC 65/2019 
propõe aumento para 75%. A mesma proposta ainda dispõe que recursos federais (além da 
complementação da União) devem assegurar o valor do piso salarial dos professores quando o 
ente federado não tiver orçamento para cumpri-lo. Esta segunda proposta também consta na 
PEC 15/2015, PEC 17/2017 e PEC 33/2019. A EMC 5/2019, contudo, retira esta obrigatoriedade 
do texto constitucional, isto é, caberá a lei complementar tratar da atualização anual do piso 
salarial. A mesma emenda ainda sugere a inclusão do §7º ao art. 212 da Constituição Federal, 
para explicitar o veto ao uso dos recursos do Fundeb com pagamento de aposentadorias e 
pensões.  
 
Além disso, a Emenda n. 3 à PEC 15/2015 (EMC 3/2019; CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019b) 
propõe que estados e municípios possam usar recursos do Fundeb para financiar bolsas de 
estudo em instituições de ensino privadas com ou sem fins lucrativos, em todos os segmentos 
da educação básica. 
 
6.3. Quais os prós e os contras desses debates e o que mais deve ser considerado? 
 
O texto do novo Fundeb é uma oportunidade para garantir que o dinheiro do fundo seja gasto 
exclusivamente com professores ativos, especialmente diante do ritmo crescente do 
envelhecimento populacional no país. Contudo, com a inconstitucionalidade do pagamento de 
inativos, muitos entes federados podem se ver incapacitados de honrar o pagamento dos 
professores aposentados. Há secretarias estaduais de educação no Brasil nas quais o 
pagamento com inativos chega a 56% do total de despesas com pessoal17 (FRANZESE et al., 
2018). Por isso, a possibilidade do veto apresentado na EMC 5/2019 deve prever, ao menos, 
alguma regra de transição. 
 
O Fundeb tem como um de seus objetivos a valorização do magistério. Todavia, a garantia de 
60% dos recursos destinados à remuneração dos professores regulou a despesa total ao invés 
de induzir aumento nos níveis salariais. Dessa forma, para cumprir os 60% obrigatórios, 
municípios podem contratar novos professores e não necessariamente aumentar suas 
remunerações (CRUZ, 2018). Certos governos também recorreram a incrementos temporários 
nos salários dos docentes, os chamados “abonos Fundeb” (CRUZ, 2017). O abono Fundeb não 
é definido em legislação, possui caráter transitório e sua aplicação pode variar entre os estados 
e municípios. O problema é que esses abonos viabilizam alterações temporárias no salário dos 
docentes via gratificações, em detrimento de mudanças reais no vencimento básico. Portanto, 
um aumento do percentual mínimo para 75% deveria ser seguido de mecanismos que evitem 
tais ineficiências e garantam uma maior valorização da profissão. Além disso, considerando que 

 
17 Considerando a receita total líquida do estado, e não apenas a receita do Fundeb.  
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a grande maioria das redes gasta mais do que 75% das receitas do Fundeb com remuneração 
de pessoal do magistério, tal proposta torna-se redundante para boa parte dos entes federados.    
 
As propostas de inserir em texto constitucional o cumprimento do piso salarial do magistério 
trazem ao debate um ponto muito importante, mas não oferecem soluções para garantir a sua 
exequibilidade. Estudos mostram o efeito positivo da Lei do Piso no aumento salarial dos 
docentes (PINTO, 2015), o que, por sua vez, está relacionado a melhorias no desempenho 
acadêmico de estudantes (HENDRICKS, 2014). No entanto, de acordo com estimativas do 
Ministério da Educação, apenas 45% dos municípios conseguiram cumprir o piso salarial em 
2016. Ademais, segundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), a receita do Fundeb 
em 2017 sofreu um aumento real de 3,77%, enquanto o reajuste do piso foi de 7,64%. Embora 
a União possa ter um papel mais ativo no financiamento dos salários dos professores, não está 
sempre claro nos documentos das PECs quais recursos federais seriam utilizados para 
complementar a folha de pagamento das redes de ensino que não conseguirem cumprir a regra 
do piso. Uma possibilidade atualmente discutida é o aporte dos royalties de petróleo e gás natural 
da União. Contudo, como já discutido na seção 2.3, a volatilidade inerente desta fonte de 
recursos pode trazer dificuldades para honrar o piso, assim como criar incertezas sobre as 
expectativas salariais dos professores no longo prazo. Além disso, as PECs não discutem 
mecanismos para evitar possíveis desincentivos, como redução do esforço fiscal diante de 
recursos supletivos. Segundo GADENNE (2017), municípios brasileiros que experimentaram 
aumento na capacidade arrecadatória graças a um programa de assistência técnica foram mais 
efetivos na provisão de infraestrutura para a educação do que municípios que sofreram 
incremento equivalente via transferência governamental.   
 
Outra possível fonte de ineficiência é a contratação desnecessária ou a subutilização da carga 
horária do professor, recurso que representa em média 70% do orçamento das redes de ensino. 
Particularmente, diante da tendência de transição demográfica que vive o país e o consequente 
declínio no número de matrículas, faz-se necessária uma gestão atenta ao tamanho do corpo 
docente nas redes públicas. Mecanismos de transparência e de prestação de contas — como 
aqueles abordados pela EMC 4/2019 — poderiam contribuir para um melhor monitoramento das 
despesas com professores, de modo a garantir a valorização dos profissionais do magistério. É 
de suma importância que as redes utilizem sistemas de informação docente bem alimentados 
para o melhor controle do número de professores contratados e alocação mais eficiente dos 
profissionais entre escolas. Exemplos recentes de sucesso, como o Adicional de Eficiência 
Gerencial (AEG) da rede estadual de Pernambuco, mostram como sistemas de informação 
podem aumentar a transparência e eficiência na alocação de docentes, gerando grande 
economia de recursos do Fundeb (aproximadamente R$ 71 milhões em 2017) (ELACQUA; 
SOARES; BRANT, 2019). 
 
Por fim, sobre a possibilidade de os recursos do Fundeb serem utilizados para financiar 
instituições privadas com ou sem fins lucrativos, é preciso considerar os diferentes objetivos por 
trás das políticas de privatização. Primeiramente, recursos públicos podem ser usados para 
subsidiar instituições educacionais privadas que promovem específicos valores culturais — este 
é o caso dos subsídios para escolas religiosas privadas em vários países da América Latina. 
Segundo, a privatização é uma forma de expandir o acesso educacional em locais ou etapas de 
ensino em que a educação pública não é ofertada — por exemplo, o financiamento de escolas 
privadas em locais remotos ou que ofertam educação infantil. Por fim, governos podem apoiar a 
educação privada sob o argumento de que esta forma de ensino é mais eficiente e inovadora — 
casos notáveis deste tipo de política são as bolsas para estudo em escolas privadas (os 
“vouchers”) no Chile e Estados Unidos e as escolas conveniadas (“charters schools”) nos 
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Estados Unidos e Colômbia (BELLEI; ORELLANA, 2014; ELACQUA; IRIBARREN; SANTOS, 
2018). 
 
De acordo com o texto da EMC 3/2019, a flexibilização do uso dos recursos do Fundeb para o 
financiamento de instituições privadas em todos os segmentos da educação básica representaria 
uma inovação no modelo de ensino brasileiro. A emenda cita especificadamente as escolas 
conveniadas “charter”, argumentando que este modelo tem a vantagem de levar os benefícios 
da gestão privada para as escolas públicas. O texto sugere que o financiamento do setor privado 
com recursos do Fundeb poderia ser inovador e eficiente. Duas questões são relevantes sobre 
esta premissa. Primeiro, defensores da privatização alegam que a eficiência do setor privado 
está associada a uma redução da burocracia e menor regulamentação. É importante mencionar 
que o Chile, que possui uma das maiores políticas de voucher na educação básica, tem 
aumentado consideravelmente as regulamentações para as escolas privadas financiadas com 
recursos públicos. Por exemplo, é necessário haver regulamentação para evitar que escolas 
privadas discriminem alunos de baixo nível socioeconômico e baixo desempenho, aumentando 
a segregação no sistema educacional (ELACQUA; IRIBARREN; SANTOS, 2018). Além disso, 
governos também podem exigir que escolas privadas que recebem recursos públicos cumpram 
critérios e políticas relacionados à qualidade escolar. Por exemplo, no Chile, Colômbia e 
Equador, escolas privadas subsidiadas pelo governo devem participar de avaliações 
padronizadas, permitindo um maior monitoramento dos seus resultados. Cabe ressaltar que, no 
momento, as escolas privadas no Brasil não são obrigadas a participar do SAEB. 
 
Segundo, na literatura, as evidências sobre a eficácia das escolas privadas são mistas18. De 
modo geral, estudos nos EUA (CARNOY, 2017; LUBIENSKI; LUBIENSKI, 2013), Chile 
(MCEWAN, 2001; MCEWAN et al., 2008; MCEWAN; CARNOY, 2000), Austrália (MORSY; 
KHAVENSON; CARNOY, 2018) e Índia (MURALIDHARAN; SUNDARARAMAN, 2015) mostram 
que a diferença no desempenho de alunos em escolas privadas e alunos com características 
similares em escolas públicas não é significativa. Além disso, pesquisas não encontram efeitos 
positivos de vouchers nos resultados educacionais (EPPLE; ROMANO; URQUIOLA, 2017), com 
exceção de alguns casos, como o programa PACES na Colômbia, que teve um maior impacto 
no desempenho de alunos de baixa renda (ANGRIST et al., 2002; ANGRIST; BETTINGER; 
KREMER, 2006). Por fim, estudos indicam que políticas de voucher tendem a aumentar a 
segregação nos sistemas educacionais (ELACQUA, 2012; VALENZUELA; BELLEI; RÍOS, 2014). 
  

7. Conclusão 

 
As decisões sobre o desenho de políticas de financiamento da educação demandam uma 
variedade de escolhas técnicas e políticas a respeito do que deve ser prioridade e de quais 
estratégias serão mais eficazes para alcançar esses objetivos. Enquanto o Congresso debate a 
renovação do Fundeb, deve-se decidir a prioridade relativa que será atribuída aos valores de 
adequação, equidade e eficiência, e como os objetivos promulgados na legislação do Fundeb 
devem ser revistos para sustentar e acelerar o progresso educacional do Brasil nas últimas duas 
décadas. 
 
Adequação 
As políticas que se concentram na adequação buscam garantir que a distribuição de recursos 
aos sistemas educacionais seja suficiente para produzir os resultados desejados. Não há 

 
18 Ver OLIVEIRA et al. (2015) para uma revisão compreensiva em português da literatura sobre a eficácia 

das escolas privadas. 
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definição fixa de adequação. A quantidade de recursos necessários para produzir sucesso 
educacional pode variar amplamente entre nações, regiões, estados e escolas devido à variação 
no custo de vida ou diferenças nos desafios educacionais. 
 
As despesas em educação aumentaram substancialmente em todas as partes do Brasil nas 
últimas décadas, mas especialmente nas regiões e estados mais pobres, sendo o Fundeb um 
dos principais responsáveis por tal redução nas desigualdades educacionais. Contudo, o gasto 
por aluno no país ainda é bastante inferior ao gasto por aluno nos países mais desenvolvidos e 
os recursos do Fundeb não são suficientes para fechar a lacuna no financiamento escolar entre 
regiões com maior e menor nível socioeconômico. 
 
Nota-se, no entanto, que gastar mais com educação pode ser uma condição necessária para um 
sistema eficaz de financiamento escolar, mas por si só não é suficiente para garantir a produção 
dos resultados desejados. As formas específicas com que os recursos são distribuídos e gastos 
têm uma influência importante no desempenho das escolas e dos estudantes, o que exige 
atenção dos formuladores de políticas às questões de equidade e eficiência. 
 
Equidade 
As políticas voltadas para a equidade visam distribuir recursos de maneira justa entre regiões, 
escolas e alunos. As opiniões sobre como deve ser uma distribuição “justa” dos recursos diferem 
amplamente entre formuladores de políticas. Deve-se, por exemplo, decidir se a equidade implica 
em uma distribuição de recursos igual para todos ou uma distribuição que dê mais recursos a 
grupos inicialmente mais vulneráveis. 
 
O Fundeb tem um papel importante na diminuição das desigualdades entre entes federados de 
um mesmo estado, mas a complementação da União ainda é insuficiente para reduzir a lacuna 
no financiamento entre estados. As propostas que defendem um aumento no limite mínimo da 
complementação da União e que propõem transferências diretamente para entes federados com 
baixo valor aluno/ano têm o potencial de diminuir as desigualdades no acesso aos recursos entre 
entes federados de um mesmo estado, mas também entre estados diferentes.  
 
As propostas apresentadas com foco na equidade podem ajudar a expandir as oportunidades e 
melhorar os resultados escolares para estudantes menos favorecidos. No entanto, notamos que 
os debates sobre o novo Fundeb não tratam de uma questão importante do financiamento, 
aquela que diz respeito à distribuição do gasto por estudante entre escolas dentro de um mesmo 
ente federado. Evidências sugerem que escolas com maior nível socioeconômico possuem 
maiores despesas por aluno do que escolas mais vulneráveis (ELACQUA; SOARES; BRANT, 
2019; RUBENSTEIN et al., 2007; SHORES; EJDEMYR, 2017). As disparidades nos recursos 
entre escolas estão sendo debatidas em diversos países, como a recente iniciativa dos Estados 
Unidos de tornar obrigatória a divulgação do gasto por aluno no nível da escola (anteriormente 
os dados de gasto por aluno eram publicados apenas para distritos escolares). No Brasil, o 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) desempenha um 
papel importante no sentido de tornar mais transparente as informações sobre gastos com 
educação em estados e municípios, permitindo um maior controle social e monitoramento dos 
recursos do Fundeb. No entanto, o SIOPE não possui informações sobre como os recursos são 
distribuídos entre escolas dentro de uma mesma rede de ensino. 
 
Eficiência 
As políticas relativas à eficiência buscam garantir que os recursos fornecidos aos sistemas 
educacionais sejam utilizados para maximizar os resultados alcançados em um determinado 
nível de despesas ou para minimizar o custo de alcançar um resultado definido. O atual Fundeb 
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possui algumas ineficiências, como a transferência de recursos da complementação da União 
para entes federados que não possuem um valor aluno ano baixo quando todas as receitas 
vinculadas à educação são consideradas.  A persistência dessa e de outras ineficiências dificulta 
a obtenção de metas de adequação e equidade. 
 
Uma questão fundamental que se coloca para a renovação do Fundeb é como aumentar a 
eficiência nos gastos com educação. Uma estratégia óbvia é criar regras e incentivos para 
encorajar os atores locais a usar melhor os recursos. Entretanto, tal estratégia é muitas vezes 
ineficaz. Primeiro, a confiança em regras e incentivos para orientar as escolhas das políticas 
locais pressupõe que os formuladores de políticas saibam quais políticas e práticas levarão a 
melhores resultados para os estudantes, e isso não necessariamente ocorre. Em segundo lugar, 
os educadores locais geralmente respondem a novas regras e incentivos concentrando-se em 
como obter mais recursos, em vez de no que fazer para melhorar o desempenho dos alunos. 
 
 
 
Escolhas políticas 
O futuro do Fundeb é uma das questões mais urgentes da educação brasileira no momento. A 
revisão desta política exigirá um equilíbrio nas decisões que afetam a adequação, a equidade e 
a eficiência dos gastos educacionais. Não existe um equilíbrio "certo" entre esses fatores, mas é 
essencial que os três elementos sejam sempre considerados. Além disso, para evitar a má 
alocação de recursos e a corrupção, é igualmente importante que a arrecadação, a distribuição 
e o uso das receitas do Fundeb sejam mais transparentes. Este relatório buscou revisar algumas 
das propostas mais relevantes para o novo Fundeb e discutir como elas afetariam o 
financiamento escolar brasileiro, tornando-o menos desigual e mais eficaz na promoção de 
melhores resultados escolares. 
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